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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 9, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 

 

Institui, no âmbito do Município de Cláudio, Estado 
de Minas Gerais, o Programa “Adote Um Bem 
Público”,      o  ra  providências.  

 

O vereador que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, com 
fundamento no artigo 30 da Lei Orgânica do Município de Cláudio/MG c/c artigo 157, I, do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa, apresenta o presente projeto de lei: 

 

           - DO PROGRAMA 

 

Art. 1º     a          o   o âmbito do         o          o  estado de Minas Gerais, o  rograma 
“  o    m   m       o”        m  or o      o  romo  r  ar  r a     r  o  o  r       o        a    
particulares interessados na melhoria de bens e  r a        a  m      a        o  om m do povo.  

§ 1º   or o ra      r   o     m   or a  om r     m-   a  a     a        m  a  a  o  
proteção, manutenção, recuperação, iluminação      o       a  o         am   o    mo     r o   
a ar   am   o   ar or  a  o      r  o  ra       o  r o   r a   r a  or  a a     o  o  r       o   

§ 2º    ara          a        o  o     ra os bens e  r a        a       o  om m  o  o o  

I – Praças; 
II – Parques urbanos; 
III – Áreas Verdes;  
IV – Jardins; 
  –  o a  r a   
VI – Canteiros centrais; 
VII – Passarelas; 
VIII – Viadutos e pontes; 
IX – Museus; 
X – Quadras e campos esportivos; 
   –          r o   
XII – Academias populares ao ar livre;  
XIII – Pontos de parada de transporte coletivo;  
    –   m   r o   
   –  o  o    r     o   
    –   o     rr go    nascentes; 

XVII –    o a    m    a  
XVIII – Teatros; 
XIX – O  ro   r  r o  m      a   definidos por ato do Poder Executivo.  
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             - DO CADASTRO DE BENS DE USO COMUM 

 

Art. 2º     o  r         o  o  r  ma   r        gar  m      or a  o    a   a a  ro  o       
      o       o  om m     o        ara      ra  o     ar  r a   conforme previsto nesta lei, visando 
dar conhecimento a eventuais interessados.  

§ 1º  O cadastro deverá  o   r    orma       a  o ao    a o     o   r a  o  o          a 
 r a o  extensão  o mo     r o  r a o     a a o   a o            a  m  a  m   or a   ro   a a    

§ 2º     r   r o  o  o  r         o   o  r    r r a   a o Chamamento Público  ara 
a r     a  o     ro o  a      oo  ra  o   

 

              -                                  

 

Art. 3º        r   a o  a  oo  ra  o ma      ar          r     m   a    “ ar a    Intenção”  
nos termos de modelo divulgado pelo Poder Executivo  a   r  ro o a a     o    r      ra Municipal  
a om a  a a     ro   o      o          a  o a  o ra    o    r   o          r       r a   ar  o   m 
      o   

§ 1º   m m  mo     r   a o  o  r       rar  ar  r a  m r  a  o a ma       m   m       o   

§ 2º     ar  r a  o  r    r  om ar    a a    r  ma       ma     oa      a   o    r    a, às 
quais deverão assinar conjuntamente a proposta e o respectivo termo de compromisso.  

§ 3º  or     ra ar    a o        ra   a    a      oa       a  o    r    a         r m a  ar     ar 
 o  rograma a   m r o  o a  a  r   o  a     a         argo   ra a     a   a           r a   ar m a 
       o  a  m   or a , desonerando a Administração Pública destas responsabilidades. 

§ 4º  Eventual Edital de Chamamento Público poderá dispor acerca de condições distintas de 
adesão, a depender do juízo de conveniência do Poder Executivo.  

 

             -                          

 

Art. 4º     ro o  a o  r a a    o     r   a o   r  a a   a a    o  rg o       o m      a  
r   o          o o    o    a o  o   o     am      om a  ro  ra or a-  ra   o         o, a qual 
deverá exarar parecer opinativo anteriormente à celebração do contrato.  

§ 1º      rg o        o  m      a   r   o            r o  om    ar ao     r   a o,  m a      
(trinta) dias, acerca da a ro a  o o  rejeição de sua proposta.  

§ 2º    ro a a a  ro o  a  o     r   a o   r   o    a o a  om ar   r     o ao  rg o 
r   o        o    r     r   o a  a     orma           a    or    a                  a o        r o  
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projeto         o   a ora o    o  or o       o  o         o a   m    m   or        ar a o ra   o  
  r   o   

Art. 5º     ro o  a r     a a   om         a   a       a o  ra  o a  ou jurídica    r  ar    a a  o 
      o  m    r      o     r   a o a r        o a  ro o  a  om a  a    a       g r  a    

 

            -                                       

 

Art. 6º     ro o  a a    a  ar       o   a    a  ra  o “  rmo     om rom   o    
 oo  ra  o”        r  devidamente publicado pelo Município, devendo conter todas as cláusulas 
necessárias à execução do acordo, sobretudo prazo de vigência e demais condições contratuais.  

Art. 7º  o   rmo     om rom   o     oo  ra  o “  o    m   m       o”      r   o   ar   

  –    om    a          a  o  o  oo  ra or –             a o             r  o     m     ra a  o 
       oa   r    a         o  ra o  o  a  o     a   o      r  o  ramo    a     a     a   a     a  o 
completa de seus dirigentes;  

   –    om  a  o  o   m       o a   r o    o  a  ar  r a    a  o a   a  o       a  a am    , 
a  o ra    o    r   o      o  oo  ra or  r             ar   

    –     ra o          o     rm  o  a  o ra    o    r   o  o    o   a  oo  ra  o  o        o 
o  ro ograma      o      a  ar  a  a  r  ar       gra     o “  rmo     om rom   o     oo  ra  o”   

Art. 8º     m     ra  o       a        a   a ra     o  rg o  om         r   r a-   o   r   o 
      r  r     a   a  o  o     a  o r  a        o  a  o ra    o    r   o    a o  ar   a o        r o  a  
 ro       a  necessárias ao   r    o   m r m   o  a         a   o  ra  a   a    a a    

Art. 9º         m r m   o      a    r        a  o  ra  a   a    o  ra o  o      o  ara  a ar 
eventuais irregularidades, ensejar  a r      o  o  ra  a     m g rar   a    r        a  o  a   a    r 
     o  ao     r   a o   

Parágrafo único. Sendo constatado dano ao patrimônio público ou quaisquer prejuízos 
causados à Administração, o particular responderá objetivamente por perdas e danos. 

Art. 10   o   a a o o a a  o o   o   ara   a  o  a o ra   o    r   o   m         a   a  r   a, 
o   or mo   o      or a ma or  a Administração poderá proceder à r      o  o “  rmo    
 om rom    o     oo  ra  o”   

Art. 11            or a   o ra    o    r   o  r a   a o     o  oo  ra or  m   a    r   m o  
  o   r o        a a     o         o    a  ar o a     grar         ogo  o  a r m   o       o        a    

Art. 12     ra  o  a  oo  ra  o   r    ,  o m   mo, 01   m  a o   o    o   r r  o a o  or 
 g a    r o o          am     a   o  ra o m   mo            o  a o    

Art. 13  a    o ma       m     r   a o  o   m       o o    o  a  oo  ra  o    r  a ro a a 
a  o     a  o     m   or a     r ao     r          co, conforme decisão administrativa motivada e 
publicada.  
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               .       a    a       a      a  o   r       am          cada pelo Poder Executivo 
municipal.  

Art. 14     rmo     om rom   o     oo  ra  o   o  o  r    r  ra    r  o a terceiro    m 
 r   a a      a  a   m     ra  o       a        a    

 

             -                         

 

Art. 15  m  o  ra ar   a ao  ro   o       o    o  o  ar     a     o  rograma     or     
   a o  ara         a    a  r a  o   m       o adotado.  

§ 1º             a    m    o a a    o      a   o  agam   o     a a m      a     ra    a 
  g    a  o  o  ra o   

§ 2º     ar     a     o  rograma  o  r      r    a o   o  o a    ara         a  , a   r   ro  
     o  r    r m de algum forma para a melhoria do bem adotado, mediante anuência do Poder 
Executivo.  

§ 3º           a   a   r  m  a  a a  o  o a  o    o     oo  ra  o     r  o      r ao mo   o 
 or     o    o  rg o       o m      a , o qual fará referência      m              o  o   ar  m 
alguma parte o Brasão Municipal de Cláudio.  

§ 4º  Fica vedada a publicidade de produtos de incentivo ao tabagismo e consumo de bebidas 
alcoólicas ou que atentem aos bons costumes e direitos individuais e coletivos.  

§ 5º  A publ    a           ra a      ar  go  om      o  r    r    a a  o   m       o a o a o 
a    a        o       o m  o               a  or     o   a  o ra    o    r   o    

§ 6º         o      o      o      a a  o   ma       o  o ma  r a           r o   r o 
suportados exclusivamente pelo cooperador.  

§ 7º   o   rm  o o  r      o  a  ar  r a  o ma  r a           r o  o o a o    o  ar     a     o 
 rograma   r   or     r   ra o  o  ra o m   mo                  a    o     a    a    a  o  a  m    a  
 a        

§ 8º     a  ro       a    a       a  o  ar gra o a   r or     ar      r   m r  a    o 
 ar     a     a   m     ra  o       a        a   omar  a      a   a  “ex officio”,     o o ar o ma  r a  
         r o       o    o  o     r   a o          o  a o  o     o   o  m   o     o ra  a  o    r   o  
executados.  

§ 9º  A publicidade poderá ocorrer, ainda, nas redes sociais, sites e em outros meios virtuais de 
titularidade dos particulares que aderirem ao programa, ressalvada necessidade de prévia aprovação do 
conteúdo publicitário pela Administração Pública. 

§ 10  No caso previsto no parágrafo anterior, não poderá haver publicidade virtual dos bens 
públicos conjuntamente a: 

a) Conteúdos ofensivos ou que lesem os bons costumes; 
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b) Conteúdos que impliquem incentivo à prática criminosa; 

c) Conteúdos que impliquem desrespeito às etnias e opções religiosas das pessoas; 

d) Propagandas enganosas; 

e) Conteúdos que impliquem favorecimento pessoal de agentes políticos do município; 

f) Conteúdos que impliquem publicidade abusiva; 

§ 11  Não obstante as previsões dos parágrafos anteriores, o conteúdo do material publicitário 
deverá ser previamente aprovado pela Administração Pública, considerando-se, dentre outros aspectos, 
aqueles referidos no parágrafo dez e, ainda, a expressa vedação à promoção pessoal ou favorecimento 
de agentes políticos do município. 

 

              -                    

 

Art. 16         ra  o  o   rmo     om rom   o     oo  ra  o   o  m         o Poder 
Executivo realize melhorias ou alterações no bem objeto da parceria, ainda que na vigência do Termo de 
Cooperação.  

Art. 17    m   or a  a   r m r a   a a   o  m   o  o Programa         ra a    a       o     o 
       a a   o        am   o  r a      o   o  am     a      a   m    g  o    a          r g    a   

Art. 18    r               r    r r g  am   a a  or D  r  o  o  ra o m   mo               a  
  a    o  a o   a  a a      a       a  o   

Art. 19    a        ra  m   gor  a  a a      a       a  o   

 

Cláudio/MG, 18 de fevereiro de 2021. 

 

 

    
Darley Lopes 

Vereador 
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 JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 9, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 

 

Sabedor das dificuldades financeiras enfrentadas pela Administração Pública,   o     or  o  o 
        o,  omo  m  o o o  a    a  r        ro o    o o      a         ar a  om    a   claudiense a 
    or ar  ar   ra  o  o  r       o      m  a  o a  oo  ra  o  ara m   or a   m  o  a    a     

   ro o    o  r      r a   orma     o ra    o    r   o       o  r o   r       a o  por 
particulares em favor da coletividade, maximizando as possibilidades de manutenção dos próprios 
públicos municipais sem custos ao erário.  

 omo  o  ra ar   a ao  ro   o       a o       a  o ma or a    o ao  rograma  o  oo  ra or 
  r      o       a o    a o  o   m       o a o a o  ara ma  r a           r o            o       o  
a g     r   r o    

Nestes termos, para que a medida atenda aos oportunos anseios da coletividade, espero que 
os nobres colegas edis aprovem este projeto de lei. 

 

 

Cláudio/MG, 18 de fevereiro de 2021. 

 

 

    
Darley Lopes 

Vereador 
 


